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ANEXO DA RESOLUÇÃO CONSUNI N.º 07/2016


RESOLUÇÃO CONSUNI Nº 07, DE 30 DE MARÇO DE 2016.

Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno da Ouvidoria Geral da Universidade Federal de Mato Grosso.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE  MATO GROSSO, no uso de  suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, § 3o, I, da Constituição Federal, que estabelece a necessidade de manutenção, pela administração direta e indireta, de formas de participação popular no acompanhamento da prestação de serviços públicos; 

CONSIDERANDO a diversidade e complexidade  do sistema universitário, expressa pelas várias atividades de ensino, pesquisa e extensão no processo de interação com a comunidade universitária;

CONSIDERANDO que nesse ambiente dinâmico é preciso que a Administração adote mecanismos específicos para desenvolvimento de uma gestão pública flexível, participativa, voltada para a satisfação das necessidades do cidadão, a serviço da democracia, garantindo-se o padrão de qualidade e eficiência de uma  instituição pública, de excelência acadêmica, no ensino, pesquisa e extensão; 

CONSIDERANDO a necessidade de sistematização e integração sistêmica de se estabelecer relações de forma colaborativa, não-hierárquica, continuada e em rede, presencialmente e/ou virtualmente, para compartilhar conhecimentos, aprender e gerar inovações no trabalho das ouvidorias. 

CONSIDERANDO que é preciso promover  relações de intercâmbio para  contínua troca de informações sobre conceitos, fluxos, procedimentos internos, normativos, experiências e relações internas e externas proporcionam um crescimento mútuo das ouvidorias numa teia de relações onde todas ganham.

CONSIDERANDO a importância de ratificar os anseios da comunidade universitária e sociedade civil por mecanismos de controle social que contribuam para o aperfeiçoamento da Administração

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.112854/2015-20 e 20/15-CONSUNI;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 30 de março de 2016;

RESOLVE:

Artigo 1° - Aprovar o Regimento Interno da Ouvidoria Geral da Universidade Federal de Mato Grosso, instituída pela Resolução CONSUNI nº 09 de Outubro de 2000, localizada  no Gabinete da Reitoria, resguardada sua independência funcional no âmbito de suas atribuições, composto de 21 artigos, distribuídos em VII Títulos, que com esta Resolução é pulicado.

Art. 2° - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

AUDITÓRIO DA FACULDADE DE ENGENHARIA FLORESTAL, em Cuiabá, 30 de março de 2016.
MARIA LUCIA CAVALLI NEDER

Presidente
REGIMENTO INTERNO DA OUVIDORIA GERAL DA UFMT

TÍTULO I
DA NATUREZA, OBJETIVO E FINALIDADES
Artigo 1º. A Ouvidoria da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) instituída pela Resolução CONSUNI nº 09 de 08 de outubro de 2000, vinculada organizacionalmente à Reitoria, constitui-se em órgão permanente de assessoria da administração superior com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento institucional, oferecendo a comunidade universitária e a sociedade em geral um canal de comunicação nas diferentes instâncias administrativas e acadêmicas, visando à promoção e defesa dos direitos, assim como a prestação de serviços, recomendando e intermediando ações corretivas ou de aproveitamento de sugestões viáveis e pertinentes, regendo-se pelo presente Regulamento e pelo Estatuto da universidade.
§ 1º. A Ouvidoria deve exercer papel mediador nas relações envolvendo as instâncias universitárias e os integrantes das comunidades interna e externa, não tendo caráter administrativo, executivo, judicativo ou deliberativo

§ 2º.  A Ouvidoria tem plena autonomia funcional no exercício de suas atribuições em todos os setores acadêmicos e administrativos dos Campi da UFMT.

§ 3º. A ação da Ouvidoria far-se-á sem prejuízo das atividades específicas dos demais componentes organizacionais, os quais, contudo, estarão convocados a prestar auxílio por ela solicitado sempre que se fizer necessário.

§ 4º. Compete à Reitoria da UFMT garantir o suporte necessário para o exercício de suas funções, de forma que possa agir com imparcialidade e legitimidade na instituição.

Artigo 2º. São objetivos da Ouvidoria da UFMT:
I. A defesa dos direitos dos servidores docentes e técnico-administrativos, alunos e comunidade externa em suas relações com a Universidade;

II. A articulação, junto às várias instâncias acadêmicas e administrativas de ações voltadas à promoção de direitos de grupos vulneráveis ou discriminados;

III. O desenvolvimento, junto às várias instâncias acadêmicas e administrativas, de medidas que favoreçam a participação da comunidade interna e externa na garantia dos direitos cidadãos e na promoção da melhoria das atividades desenvolvidas pela Instituição;

IV. A sistematização e divulgação de informações relativas às demandas recebidas, inclusive através de relatórios, que contribuam para o monitoramento e aperfeiçoamento das normas e procedimentos acadêmicos, administrativos e institucionais.

Art. 3º. A Ouvidoria deverá atuar em conformidade com os princípios, dentre outros, da legalidade, impessoalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, publicidade, contraditório, solução pacífica dos conflitos e prevalência dos direitos humanos, e de acordo com as seguintes diretrizes:

I. Agir com presteza e imparcialidade;

II. Colaborar com a integração das ouvidorias;

III. Zelar pela autonomia da Ouvidoria;

IV. Consolidar a participação social na gestão pública; e

V. Contribuir para a efetividade das políticas e dos serviços públicos.

TÍTULO II
DA COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS
Art. 4º. No exercício de suas funções, a Ouvidoria da UFMT tem as seguintes atribuições:
I. Elaborar plano de trabalho anual;

II. Organizar os mecanismos e canais de acesso dos interessados;

III. Orientar os interessados no encaminhamento e tramitação de suas manifestações;

IV. Receber de servidores docentes e técnico-administrativos, alunos e da comunidade externa manifestações de sugestão, elogio, solicitação, reclamação e denúncia, encaminhando-as aos setores responsáveis da UFMT para conhecimento e providências, quando necessário;

V. Receber as manifestações, dar tratamento e responder, em linguagem simples, clara, concisa e objetiva, observando o contexto sociocultural do interessado, de forma a facilitar a comunicação e o mútuo entendimento;

VI. Dar atendimento presencial periódico em todos os Campi da UFMT;

VII. Acompanhar a tramitação das manifestações recebidas, inclusive monitorando os prazos e a qualidade das respostas, e dar ciência aos interessados das providências adotadas;

VIII. Atuar de maneira articulada com as demais instâncias da universidade, no sentido de promover a conciliação e a mediação na resolução de conflitos entre a sociedade e a Instituição;

IX. Processar as informações obtidas por meio das manifestações recebidas e das pesquisas de satisfação realizadas com a finalidade de subsidiar a avaliação dos serviços prestados, em especial no que se refere ao cumprimento dos compromissos e dos padrões de qualidade de atendimento divulgados na Carta de Serviços ao Cidadão;

X. Produzir dados, informações e relatórios sobre as atividades realizadas;

XI. Participar de esforços de promoção permanente da articulação com instâncias e mecanismos de participação social;

XII. Cooperar com as demais ouvidorias públicas, no sentido de salvaguardar os direitos dos cidadãos e garantir a qualidade das ações e dos serviços públicos prestados;

XIII. Sugerir a expedição de atos normativos e de orientações, com o intuito de corrigir situações inadequadas ao serviço prestado pela UFMT;

XIV. Encaminhar para estudo da Administração, direta ou indiretamente, propostas de reformulação de normas e de mudanças de procedimentos, que lhe pareçam a causa de problemas, para cuja solução tenha sido chamada a contribuir;

XV. Elaborar e submeter à apreciação do Conselho Universitário relatório anual das manifestações recebidas na Ouvidoria, contendo descrição das atividades desenvolvidas, incluindo sugestões visando à melhoria das relações da UFMT com a comunidade, a qualidade dos serviços prestados e o respeito dos direitos dos cidadãos;

XVI. Remeter à Ouvidoria Geral da União, com periodicidade mínima semestral, relatórios, bem como dados e informações, observando-se a regulamentação específica;

XVII. Exercer as demais atribuições legais e institucionais, atribuídas pelos órgãos colegiados da UFMT e que se compatibilizem com suas finalidades.

XVIII. Recusar como objeto de apreciação as questões administrativas pendentes de decisão e as judiciais;

XIX. Rejeitar e determinar o arquivamento de manifestações improcedentes, mediante despacho fundamentado;

XX. Agir com integridade, transparência, imparcialidade e justiça;

XXI. Zelar pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência pública;

XXII. Resguardar o sigilo das informações;

XXIII. Manter em arquivo, de acesso controlado, todas as manifestações tramitadas, contendo os encaminhamentos, respostas e conclusões.

§ 1º. A Ouvidoria, com base no princípio da confidencialidade, deverá manter, sob sigilo, o nome do interessado, salvo nos casos em que sua identificação, junto aos órgãos da Universidade, seja indispensável para a solução do problema e atendimento do interessado.
§ 2º. Para o cumprimento do inciso IV do caput deste artigo, a Ouvidoria manterá registro, classificação e/ou sistematização das ocorrências, incidentes e soluções de problemas apresentados à sua consideração.

TÍTULO III
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
Art. 5º. A Ouvidoria da UFMT terá a seguinte estrutura administrativa.

I. Ouvidor; e

II. Secretário de nível superior (Ouvidor adjunto)

a) Servidor Técnico Administrativo de nível médio.

§ 1º. A Ouvidoria da UFMT será coordenada pelo Ouvidor, cujo nome deverá ser indicado pelo Reitor e aprovado pelo Conselho Universitário.
§ 2º. Caberá à Reitoria da UFMT garantir a infraestrutura material e os recursos humanos necessários ao seu pleno funcionamento.
§ 3º. O horário de expediente da ouvidoria será o mesmo da reitoria da UFMT.

TÍTULO IV

DA COMPETÊNCIA, PRERROGATIVAS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE OUVIDOR
Art. 6º. O Ouvidor será designado pelo Magnífico Reitor e legitimado pelo Conselho Universitário, dentre servidores docentes e técnico-administrativos com grau de escolaridade de nível superior, submetidos respectivamente, aos regimes de dedicação exclusiva e de quarenta horas semanais, que tenham pelo menos cinco anos de efetivo exercício na UFMT.

§ 1º. O Servidor aposentado do quaro de pessoal da UFMT, sem impedimentos legais ou deste Regimento, poderá exercer a função de ouvidor.
§ 2º. O Processo a ser encaminhado ao CONSUNI, pela Reitoria ou de maneira autônoma pelo candidato, deverá conter a ficha funcional atualizada do candidato e seu currículo na Plataforma Lattes, preferencialmente.
§ 3º. O CONSUNI se reunirá, em sessão extraordinária, para tratar exclusivamente desta matéria, em até noventa dias após a aprovação deste regimento.
§ 4º. A função de Ouvidor não poderá ser acumulada com o exercício de qualquer mandato sindical ou qualquer outra função de direção ou assessoramento.

§ 5º. O Ouvidor exercerá a função pelo período de 2 (dois) anos, permitida uma recondução sucessiva e outras intercaladas.

§ 6º. Estarão impedidos de exercer o cargo de Ouvidor os servidores docentes e técnico-administrativos licenciados, professores afastados para qualificação, professores visitantes e professores substitutos.

Art. 7º . Compete ao Ouvidor:

I. Garantir que todas as demandas recebidas e as sugestões apresentadas tenham uma resposta conclusiva, num lapso de tempo previamente determinado, variável de acordo com a natureza do assunto;

II. Orientar a equipe da Ouvidoria, no sentido de:

a. Manter a máxima proximidade com os interessados efetivos e potenciais do serviço;

b. Considerar o comprometimento das necessidades dos interessados com os objetivos da UFMT;

c. Manter relacionamento com as diversas áreas da UFMT voltado para o fortalecimento da cidadania, como orientador da ação de cada servidor.

III. Cumprir e fazer cumprir este Regimento.

§ Único. Será garantido ao Ouvidor:

a) Direito a voz nos Colegiados Superiores da UFMT.

b) Ser recebido, sempre que o solicitar, por todos os ocupantes de cargos da Universidade, para pedir e receber explicações, orais e por escrito, sobre questões acadêmicas ou de outras atividades.

Art. 8º. O Ouvidor age de acordo com as seguintes prerrogativas:

I. Facilitar e simplificar ao máximo o acesso do usuário ao serviço da Ouvidoria; 

II. Atuar na prevenção de conflitos, preservando as dimensões legais e legítimas da Universidade; 

III. Ouvir as pessoas com cortesia e respeito, tendo o cuidado de evitar qualquer discriminação ou pré-julgamento; 

IV. Resguardar o sigilo das informações; 

V. Promover a divulgação da Ouvidoria, tornando-a conhecida aos vários públicos que podem ser beneficiados pelo seu trabalho.
Art. 9º. O Ouvidor tem as seguintes atribuições:
I. Receber demandas, reclamações, sugestões, consultas ou elogios provenientes tanto de pessoas da comunidade universitária quanto da sociedade em geral; 

II. Encaminhar às unidades envolvidas as solicitações para que possam:

a) No caso de reclamações: explicar o fato, corrigí-lo ou não reconhecê-lo como verdadeiro; 

b) No caso de sugestões: adotá-las, estudá-las ou justificar a impossibilidade de sua adoção; 

c) No caso de consultas: responder às questões dos solicitantes; e 

d) No caso de elogios: conhecer os aspectos positivos e admirados da atividade ou do trabalho. 

III. Transmitir ao demandatário, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da demanda, a posição da unidade envolvida; 

IV. Registrar todas as solicitações encaminhadas a Ouvidoria e as respostas oferecidas aos usuários; 

V. Encaminhar trimestralmente ao Magnífico Reitor e aos Pró-reitores a Listagem das Demandas da Ouvidoria e aos Diretores de Unidades acadêmicas as demandas de suas unidades específicas; 

VI. Elaborar e divulgar relatórios trimestrais sobre a Ouvidoria, disponibilizando-os no site da universidade para o conhecimento da comunidade.

§ 1º. No exercício das atribuições previstas neste artigo, o Ouvidor garantirá o sigilo sobre o nome e os dados pessoais dos demandatários. 

§ 2º. Dependendo da natureza do assunto, a critério do Ouvidor ou a pedido do interessado, será garantido sigilo quanto ao nome do demandante.

TÍTULO V

DA DOCUMENTAÇÃO
Art. 10. Todas as demandas à Ouvidoria serão documentadas em ordem cronológica, em cujo registro deve constar:

I. Nome do solicitante; 

II. Data do recebimento da demanda; 

III. Endereço, telefone e e-mail do requerente; 

IV. Proveniência da demanda: estudante, funcionário técnico-administrativo, docente ou da sociedade em geral; 

V. Tipo de demanda: reclamação, sugestão, consulta ou elogio; 

VI. Unidade envolvida; 

VII. Situação apresentada; 

VIII. Forma de contato mantido: pessoal, por telefone ou por e-mail; 

IX. Resposta;
X. Data da resposta.
Art. 11. A Ouvidoria da UFMT receberá os seguintes tipos de manifestação:

I. Sugestão: proposição de ideia ou formulação de proposta de aprimoramento de políticas e serviços prestados pela UFMT;

II. Elogio: demonstração ou reconhecimento ou satisfação sobre o serviço oferecido ou o atendimento recebido;

III. Solicitação: requerimento de adoção de providência por parte da Administração da UFMT;

IV. Reclamação: demonstração de insatisfação relativa ao serviço público;

V. Denúncia: comunicação de prática de ato ilícito cuja solução dependa da atuação de órgão de controle interno ou externo.

§ 1º. Recebidas as manifestações, a Ouvidoria fará o encaminhamento seguindo a linha hierárquica institucional para que esta dê conhecimento de seu teor aos envolvidos.

§ 2º. Às manifestações recebidas pela Ouvidoria, incluídas as denúnicas, desde que contenha elementos mínimos de autoria e materialidade, será oferecida resposta conclusiva no prazo máximo de 20 (vinte) dias, prorrogáveis, mediante justificativa, por mais 10 (dez).

§ 3º. A Ouvidoria deverá informar à Ouvidoria Geral da União a existência de denúncia praticada por agente público no exercício de Cargo de Direção – CD - da instituição.

Art. 12. Após o recebimento de uma denúncia, a Ouvidoria providenciará a autuação de processo administrativo e fará seu encaminhamento à Chefia imediata do envolvido, para que este tome ciência e se manifeste no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 13. Após o recebimento da resposta à denúncia e de sua análise, a Ouvidoria procederá ao seu encaminhamento à unidade responsável pela sua apuração:

I. À Auditoria Interna, quando se tratar de denúncia envolvendo legalidade, legitimidade e economicidade de atos institucionais de natureza orçamentária, contábil, financeira, operacional e patrimonial;

II. À Comissão de Ética, quando de tratar de prática de ato, por servidor docente ou técnico administrativo, em desrespeito ao preceituado no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal;

III. À Coordenadoria de Processos Administrativos Disciplinares da PROAD/UFMT, quando se tratar de inobservância dos deveres, proibições e responsabilidades previstas na legislação que trata do regime jurídico único dos servidores públicos civis federais;

IV. À Pró-Reitoria de Graduação, em caso de prática de ato por estudantes de graduação, no âmbito acadêmico, em desrespeito aos deveres e proibições previstos no Regimento Disciplinar Discente da UFMT;

V. À Pró-Reitoria de Pós-Graduação, em caso de prática de ato por estudantes de pós-graduação, no âmbito acadêmico, em desrespeito aos deveres e proibições previstos no Regimento Disciplinar Discente da UFMT e no Regimento das Atividades de Pós-Graduação;

VI. À Pró-Reitoria de Assistência Estudantil, em caso de prática de ato vinculado a sua competência, por estudantes, ocorrido no âmbito da comunidade universitária, em desacordo com as normas vigentes.

VII. À Pró-Reitoria de Vivência e Extensão, em caso de prática de ato cometido  por estudantes, no âmbito dos programas e projetos de extensão, em desacordo com as normas vigentes;

VIII. À Pró-Reitoria de Pesquisa, em caso de prática de ato cometido por estudantes, no âmbito da pesquisa, em desacordo com as normas vigentes.

§ Único. Caso paire dúvida em relação ao encaminhamento a ser efetivado ou pela natureza do assunto a manifestação deva ser do conhecimento da administração superior da Universidade, a Ouvidoria poderá remeter o processo administrativo diretamente à Reitoria, inclusive com recomendação para que o mesmo seja instruído pela Procuradoria Federal, se for o caso.

TÍTULO VI

DO DESLIGAMENTO DO OUVIDOR
Arttigo 14. O desligamento do Ouvidor-Geral no curso do mandato ocorrerá:

I. A seu pedido;

II. Caso deixe de pertencer ao quadro permanente da UFMT;

III. Caso lhe sejam concedidos os afastamentos e licenças previstas nos artigos 84 a 87 e 91 a 96 do RJU ou, ainda, se houver mudança no regime de trabalho, conforme disposto no artigo 6°;

IV. Por exercício de atividade ou função que configure conflito de interesse com o cargo;

V. Por conduta ética incompatível com a função ou negligência no cumprimento de suas obrigações, assim deliberado pelo Conselho Universitário, respeitado amplo direito de defesa;

VI. Se for condenado em processo administrativo disciplinar.

§ Único. O Ouvidor poderá ser destituído de sua função, mediante deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Universitário, por iniciativa do Reitor, de membro do CONSUNI ou de qualquer integrante da comunidade universitária, através de proposta devidamente fundamentada, garantido o direito a ampla defesa e ao contraditório.

TÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 15. À equipe da Ouvidoria da UFMT, no exercício de suas funções, será exigido comportamento ético, zeloso, transparente, sigiloso, íntegro, digno e respeitoso, compatível com os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da Constituição Federal e do Regime Jurídico Único.

Artigo 16. O Gabinete do Reitor, Pró-Reitores, Secretários, Diretores, Coordenadores, Chefes e demais dirigentes de órgãos que compõem a estrutura organizacional da UFMT deverão cooperar com a Ouvidoria no exercício de suas atribuições, facilitando, sempre que necessário, o seu acesso a serviços, informações e servidores.

Artigo 17. A Ouvidoria não será responsável pela apuração de denúncias ou por qualquer providência decorrente de processo administrativo, que venha a ser instaurado a partir de ações por ela desenvolvidas.

Artigo 18. Nas ausências temporárias do Ouvidor, o secretário responderá pelo órgão, e exerce a função de ouvidor adjunto.

Artigo 19. A Ouvidoria fará previsão de despesas para a atuação nos Campi e participação em eventos da área, devendo ser aprovadas previamente pela Reitoria.

Artigo 20. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Conselho Universitário, por maioria simples.

Artigo 21. O presente Regimento entrará em vigor a partir da data de sua aprovação pelo CONSUNI da UFMT, revogando-se as disposições em contrário.

AUDITÓRIO DA FACULDADE DE ENGENHARIA FLORESTAL, em Cuiabá, 30 de março de 2016.

MARIA LUCIA CAVALLI NEDER

Presidente
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